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Processo: 1114393 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Trans-Zoiao Terraplanagem e Transportes Ltda. 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Sete Lagoas 

Responsáveis: Edmundo Diniz Alves, Itamar Cotta Pimentel, Adélia Figueiredo Carvalho 
Procurador: Thales Henrique da Silva Rossi, OAB/MG 185.858 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI 


SEGUNDA CÂMARA - 19/5/2022 


DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECEBIMENTO DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO INTEMPESTIVO. DESCUMPRIMENTO DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA EXIGIDA NO EDITAL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 


Não havendo transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional ou patrimonial, a improcedência da denúncia é medida que se impõe. 


ACÓRDÃO 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas na proposta de voto do Relator, em: 


D Julgar improcedente a denúncia apresentada em face do Pregão Eletrônico 47/2021, 
Processo Licitatório 129/2021, promovido pelo Município de Sete Lagoas, declarando- 
se a extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 71, $ 2º, da Lei 
Orgânica, e do art. 196, 8 2º, do Regimento Interno; 


ID determinar, a intimação das partes e promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, e 
o arquivamento dos autos. 


Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Cláudio Couto Terrão, o Conselheiro em exercício 
Adonias Monteiro e o Conselheiro Presidente Wanderley Avila. 


Presente à sessão a Procuradora Sara Meinberg. 


Plenário Governador Milton Campos, 19 de maio de 2022. 


WANDERLEY ÁVILA 
Presidente 


TELMO PASSARELI 
Relator 


(assinado digitalmente) 
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SEGUNDA CÂMARA - 19/5/2022 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI: 
I- RELATÓRIO 


Tratam os autos de denúncia, com pedido de medida cautelar, apresentada pela empresa Trans- 
Zoiao Terraplanagem e Transportes Ltda., acerca de possíveis irregularidades na condução do 
Pregão Eletrônico 47/2021, Processo Licitatório 129/2021, promovido pelo Município de Sete 
Lagoas, para a contratação do serviço de coleta e transporte de efluente líquido percolado 
(chorume) para o aterro sanitário municipal. 


A denunciante, em suma, alegou irregularidades referentes (1) ao recebimento de recurso 
administrativo intempestivo apresentado contra desclassificação de licitante no certame; e (ii) 
ao descumprimento de qualificação técnica exigida no edital pela empresa Aleixo & Ferreira 
Hidrojateamento Ltda. 


Protocolizada em 28/12/2021, a denúncia foi autuada por ordem do Conselheiro-Presidente e 
distribuída à minha relatoria em 29/12/2021 (peça 15). 


Em função do recesso das atividades do Tribunal, os autos foram submetidos à Presidência, 
que, antes de se manifestar sobre o pedido de medida cautelar, entendeu necessária a intimação 
do Sr. Edmundo Diniz Alves, Secretário Municipal do Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Econômico e Turismo (SEMADETUR), do Sr. Itamar Cotta Pimentel, Consultor do Núcleo de 
Licitações e Compras, e da Sra. Adélia F. Carvalho, Pregoeira da Prefeitura Municipal de Sete 
Lagoas, para que informassem em que estágio se encontrava o procedimento licitatório objeto 
da denúncia, bem como para que encaminhassem cópias das fases interna e externa da licitação, 
sob pena de multa (peça 16). 


Em resposta à diligência, foi apresentada a documentação anexada às peças 21, 24 e 25. 


Os autos foram, então, encaminhados à Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação 
(CFEL), que entendeu pela improcedência dos apontamentos denunciados (peça 28). 


Em 19/01/2022, considerando o estudo técnico, indeferi o pedido de suspensão liminar do 
certame (peça 31). 


O Ministério Público de Contas, em seu parecer de peça 46, também opinou pela improcedência 
da denúncia. 


É o relatório. 
Il- FUNDAMENTAÇÃO 


II.I. Do recebimento de recurso administrativo intempestivo 


Na inicial (peça 1), a denunciante relatou que, em 03/11/2021, a Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Turismo de Sete Lagoas, na pessoa da Sra. Paloma 
Moreira Félix, Assessora de Coordenação de Engenharia Ambiental, teria declarado que a 
empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda. se encontrava inapta para o prosseguimento 
no processo licitatório, pelo não atendimento de requisitos previstos no edital (p. 1, peça 6). 


Afirmou que, inconformada com sua desclassificação do certame, a referida empresa 
apresentou recurso administrativo em 11/11/2021 (p. 13-19, peça 8), o qual não foi inicialmente 
conhecido pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e 
Turismo, Sr. Edmundo Diniz Alves, em razão de sua intempestividade (p. 13, peça 11). 
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E que a decisão, contudo, foi submetida ao Consultor de Licitações, Sr. Itamar Cotta Pimentel, 


que deu provimento ao recurso, habilitando a recorrente tecnicamente (p. 22, peça 11, e p. 01- 
06, peça 12). 


Alegou a denunciante, por fim, que, em 26/11/2021, o certame foi homologado e o objeto 
adjudicado à empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda. (p. 21, peça 12), ficando a 
empresa Trans-Zoiao Terraplanagem e Transportes Ltda. classificada em 2º lugar. 


Nesse contexto, a denunciante arguiu a intempestividade do recurso administrativo interposto 
pela Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda., argumentando que o documento foi apresentado 
seis dias úteis após a declaração do vencedor do certame, em violação ao disposto no item 12.1 
do instrumento convocatório, que previa o prazo recursal de três dias úteis. 


Em sua manifestação (arquivo “Ofício 010-2022 - TCE-MG - RESPOSTA DENÚNCIA PL 
129-2021 - PE 047-2021”, peça 25), o Sr. Itamar Cotta Pimentel, Consultor de Licitações e 
Compras, informou que a empresa denunciante também empreendeu ação judicial em face do 
Município de Sete Lagoas, tendo o pedido de tutela antecipada sido indeferido pelo juízo no 
Processo 5019140- 84.2021.8.13.0672. 


A Procuradora-Geral do Município de Sete Lagoas, em manifestação nos autos judiciais (p. 34- 
54, arquivo “PROCESSO  5019140-84.2021.8.13.0672 - [CÍVEL] PROCEDIMENTO 
COMUM CÍVEL.pdf”, peça 25), aduziu que o prazo para interposição de recurso na licitação 
somente se inicia com a publicação do resultado, conforme expresso no item 12.1 do edital, 
cuja redação é idêntica ao disposto no art. 4º, XVIII, da Lei 10.520/20020. 


Salientou que a comunicação de que a empresa ora denunciante havia sido vencedora ocorreu 
em 08/11/2021, iniciando-se, assim, na data de 09/11/2021, o prazo de três dias para recursos, 
com término em 11/11/2021, ocasião em que fora apresentado o recurso da Aleixo & Ferreira 
Hidrojateamento Ltda. (grifo nosso): 


O equívoco da interpretação da empresa Autora está que o prazo somente se inicia 
com a publicação do resultado da licitação, conforme expresso no texto “declarado o 
vencedor, qualquer licitante ....” 


No presente caso a empresa Aleixo & Ferreira foi declarada vencedora, porém após análise 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Turismo - 
SEMADETUR esta foi desclassificada. 


Assim, nos termos do item 5.1.2 todos os licitantes foram comunicados desta decisão que 
por conseguinte declarava a empresa Trans-zoião vencedora da licitação. [...] 


Desta forma, houve a comunicação da empresa em 08/11/2021, iniciando o prazo em 
24 horas, ou seja, 09/11/2021 e terminando três dias depois, incluindo o dia 09/11/2021. 
Assim, o recurso conforme documento juntado pelo próprio autor foi apresentado em 
11/11/2021, estando dentro do prazo recursal. 


112.1 — Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar de forma imediata e motivada a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de (03) três dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
2 Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 
[...] XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
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A comprovação desta notificação consta da Ata da Sessão Pública do Pregão, ora juntada 
e transcrita o trecho específico, abaixo: 


No dia 08/11/2021, às 09:00:14 horas, no lote (1) — LOTE 01 COLETA E 
TRANSPORTE DE EFLUENTE - a situação do lote foi alterada para: declarado 
vencedor. O motivo da alteração foi o seguinte: Documentos de habilitação e 
proposta da arrematante foram aceitos, bem como a documentação técnica, analisada 
e aprovada pelo corpo técnico da secretaria requisitante. Diante disso, está aberto o 
prazo de 24; (vinte e quatro horas) para manifestação de intenção de recurso, 
devidamente motivado e, caso ocorra tal manifestação, será aberto, o prazo de 03 
(três) dias úteis, para envio da peça recursal. No dia 25/11/2021, às 14:55:13 horas, 
a situação do lote foi finalizada. 


Em concordância com o exposto pela Procuradora-Geral do Município de Sete Lagoas, a 
unidade técnica deste Tribunal, em seu relatório de peça 28, entendeu que houve um erro de 
interpretação por parte da denunciante, por ter considerado o marco inicial para contagem do 
prazo recursal a partir de 03/11/2021. Outrossim, acrescentou (grifo nosso): 


Todavia, conforme já demonstrado no histórico alhures, em 03/11/2021, houve apenas o 
encaminhamento de e-mail pelo corpo técnico, em que atesta a inaptidão da empresa 
Aleixo & Ferreira Hidrojáteamento Ltda., diante da documentação apresentada (fl. 109 
do processo licitatório — fl. 01 da peça 06, código de arquivo 2638452, SGAP). 


Observa-se, pois, que a decisão que declarou vencedora a empresa Trans-Zoiao 
Terraplanagem e Transportes Ltda., ora denunciante, ocorreu na data 08/11/2021, 
iniciando-se, a partir de então, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para manifestação da 
intenção de recurso. Ato contínuo, o prazo de 03 (três) dias para apresentação da peça 
recursal se iniciou em 09/11/2021, com término em 11/11/2021, data esta em que foi 
apresentado o recurso (fls. 171/177 do processo licitatório — fls. 13/19 da peça 8, código 
de arquivo 2638454, SGAP), não sendo constatada a alegada intempestividade. 


À vista disso, a CFEL concluiu pela improcedência do apontamento (peça 28), no que foi 
acompanhada pelo Ministério Público de Contas (peça 46). 


Com efeito, pela documentação acostada aos autos é possível concluir pela tempestividade do 
recurso apresentado pela empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda., visto que o prazo 
recursal começou a fluir em 09/11/2021, tendo o recurso sido apresentado em 11/11/2021, ou 
seja, dentro do prazo de três dias úteis estipulado pelo item 12.1 do edital. 


Por essa razão, em conformidade com os órgãos técnico e ministerial, não vislumbro a 
ocorrência da irregularidade denunciada. 


H.II. Do descumprimento da qualificação técnica exigida 


Segundo a denunciante, seria irregular a classificação da empresa Aleixo & Ferreira 
Hidrojateamento Ltda. no certame, por ter apresentado, em desconformidade com o item 19.1.3 
do editalQ), Licença Ambiental Simplificada (LAS) que atesta que a empresa tem autorização, 
tão somente, para transporte de resíduos contaminados com óleos, e não para o resíduo a ser 
coletado junto ao aterro sanitário municipal, o efluente lixiviado (“chorume””). 


319 - DAS OBRIGAÇÕES 
19.1 — Compete à contratada: [...] 


19.1.3 — Apresentar Licença ambiental para transporte de efluente líquido percolado; 
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Alegou que a mencionada licença teria sido apresentada apenas na interposição do recurso 


administrativo, de modo que a empresa deveria ter sido eliminada ainda na fase inicial, no 
momento do credenciamento. 


A denunciante afirmou, ademais, que a empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda. 
também teria descumprido o item 11.1.3 do edital”, que exige atestado de qualificação em 
nome do licitante, por ter apresentado atestado de capacidade técnica em nome de terceiro 
estranho ao processo licitatório. 


Destacou, ainda, que, não obstante o item 10.1 do Anexo VIII — Minuta de Contrato 
Administrativo vedar a cessão de direitos e obrigações oriundas do contrato administrativo, os 
documentos da empresa vencedora, extraídos do processo licitatório, indicariam que os veículos 
responsáveis pelo transporte dos resíduos a serem coletados se encontram em nome de terceiro 
alheio ao certame, cuja propriedade é da empresa Mendes Junior Frota Ltda. 


Aduziu, por fim, que eventual decisão de exclusão da empresa Aleixo & Ferreira 
Hidrojateamento Ltda. não acarretaria qualquer prejuízo ao erário, uma vez que os valores dos 
lances dos licitantes seriam exatamente iguais, ao passo que a escolha da empresa vencedora 
teria ocorrido em virtude de benefício conferido pela Lei Complementar 123/2006. 


Em manifestação apresentada nos autos da ação judicial 5019140- 84.2021.8.13.0672 (p. 34- 
54, arquivo “PROCESSO 5019140-84.2021.8.13.0672 - [CÍVEL] PROCEDIMENTO 
COMUM CÍVEL.pdf”, peça 25), a Procuradora-Geral do Município de Sete Lagoas afirmou 
que, nos termos do item 19.1.3, a apresentação de licença ambiental para transporte de efluente 
líquido percolado está entre as obrigações para contratação, e não como comprovação de 
habilitação. 


Argumentou que os documentos de habilitação foram dispostos no item 11 do edital, tendo a 
empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda. os apresentados, com a observação de que, 
em relação à licença ambiental que autoriza a licitante a executar os serviços, demonstrou ser 
dispensada nessa fase. 


Destacou, nesse sentido, jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2º 
Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: [...] 


9.3. promover o envio de ciência, nos termos da Resolução TCU n.º 315, de 2020, com 
vistas à superveniente adoção das medidas cabíveis em prol da prevenção ou correção das 
irregularidades no sentido de, em futuros certames, o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul abster-se de incorrer nas seguintes falhas: 


9.3.1. exigir a comprovação da licença ambiental para todos os licitantes, como 
requisito de habilitação, pois essa conduta deveria ser exigida apenas do licitante 
vencedor, cabendo aos demais proponentes apresentar tão somente a declaração de 
disponibilidade ou reunir as condições de apresentá-la a partir da correspondente 
solicitação pela administração pública, em consonância com o art. 20, $ 1º, da então IN 
SLTI n.º 2, de 2008, e com a jurisprudência do TCU; 


411 - HABILITAÇÃO [...] 
11.1.3 - COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 


Documento nº 05 - Atestado de capacidade técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove aptidão para fornecimento de objeto pertinente e compatível com a presente 
licitação. O (s) atestado (s) deverá (ão) conter: nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente; 
local e data de emissão; 
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(TCU. Segunda Câmara. Acórdão 6306/2021. Relator Ministro André de Carvalho. Sessão 
de 20/04/2021; grifo nosso) 


Outrossim, a Procuradora-Geral do Município de Sete Lagoas apontou que este Tribunal tem 
entendimento no sentido de ser vedada, para fins de comprovação da qualificação técnico- 
operacional, a exigência do requisito de propriedade e de localização prévia de equipamentos a 
serem utilizados na execução contratual: 


RECURSO ORDINÁRIO. PREFEITURA MUNICIPAL. PRELIMINARES. 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DE 
PARECERISTA JURÍDICO. ACOLHIDO. EXCLUSÃO RESPONSABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. NÃO ACOLHIDA PRELIMINAR. 
MANTIDA RESPONSABILIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA CPL. MÉRITO. 
PROVIMENTO PARCIAL. CANCELAMENTO DE PARTE DA MULTA. [...] 


3 - Não se deve exigir, para a comprovação da qualificação técnico-operacional, o 
requisito de propriedade e de localização prévia dos equipamentos a serem utilizados 
na obra. Tais exigências podem ser impostas apenas por ocasião da assinatura do 
contrato e não como requisito de habilitação (Acórdão 5900/2010, 2º Câmara, Rel. Min. 
Benjamin Zymler, Sessão de 05/10/10). [...] 


(TCEMG. Tribunal Pleno. Recurso Ordinário 1015612. Relator Conselheiro Mauri Torres 
Sessão de 06/02/2019. DOC de 05/04/2019; grifo nosso) 


Nesse cenário, o órgão técnico deste Tribunal (peça 28) entendeu que não houve 
descumprimento do item 19.1.3 do edital, uma vez que, conforme demonstrado pela 
Procuradora-Geral de Sete Lagoas, a licença ambiental para transporte de efluente líquido 
percolado somente deveria ser exigida em face da contratada, não havendo que se falar na 
necessidade de apresentação do documento na fase de habilitação. 


Com relação ao suposto descumprimento do item 11.1.3 do instrumento convocatório, a CFEL 
apontou que também não assiste razão à denunciante, uma vez que, conforme documentação 
acostada à p. 26 da peça 5, a empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda., nos autos do 
procedimento licitatório, apresentou atestado de capacidade técnica em seu nome, em que a 
empresa Alquimar e Simões Eireli declara a execução pela empresa contratada de serviço de 
tratamento e transporte de efluentes classes I (resíduos perigosos) e II (resíduos não perigosos), 
sendo compatível com o objeto da presente licitação, qual seja, coleta e transporte de efluente 
líquido percolado (chorume). 


Ademais, no que tange à suposta violação do item 10.1 do Anexo VIII — Minuta do Contrato 
Administrativo, a unidade técnica salientou que o certame em questão em momento algum 
exige a comprovação de propriedade dos veículos a serem utilizados na prestação do serviço, 
mesmo porque essa prática é expressamente vedada pela Lei 8.666/1993 (art. 30, 4 6º). 


Diante disso, a unidade técnica concluiu que os documentos apresentados pela Aleixo & 
Ferreira Hidrojateamento Ltda. não são aptos a ocasionar sua desclassificação, como pretende 
a denunciante. 


Assim, opinou pela improcedência do apontamento (peça 28), tendo o Ministério Público de 
Contas se manifestado no mesmo sentido (peça 46). 


De fato, o edital do certame em análise é claro ao determinar somente à contratada a 
apresentação de licença ambiental para transporte de efluente líquido percolado (item 19.1.3). 


Sendo assim e considerando que a comprovação prévia de propriedade de equipamentos a 
serem utilizados em obra ou serviço licitados deve ser imposta apenas por ocasião da assinatura 
do contrato, e não como requisito de habilitação a todos os licitantes, não há que se falar em 
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irregularidade na classificação da empresa Aleixo & Ferreira Hidrojateamento Ltda. no 
certame. 


Acolho, portanto, as razões expostas pela unidade técnica e entendo pela improcedência do 
apontamento narrado pela denunciante, considerando que, pela documentação acostada aos 
autos, não foi observado descumprimento ao edital. 


III - CONCLUSÃO 


Em face do exposto na fundamentação, proponho que seja julgada improcedente a denúncia 
apresentada em face do Pregão Eletrônico 47/2021, Processo Licitatório 129/2021, promovido 
pelo Município de Sete Lagoas, encerrando-se o processo, com resolução de mérito, nos termos 
do art. 71, 8 2º, da Lei Orgânica, e do art. 196, 8 2º, do Regimento Interno. 


Intimadas as partes e promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, arquivem-se os autos. 


Home e ae ok 
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